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PROPÍCIA PARA EXPLORAÇÃO DE fERRO, 

PROPiCIA PARA EXPLORAÇÃO DE CALCÁRIO E M4RMORE 

ÁREAS PROPJCIAS EXPLORAçÃO 
COIJSTRUÇAo CIVIL, INDÚSTRIA 
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DE CALCÁRIO E MÁRMORE 
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ÁREAS cUJAS POSSIBIUDADES METALOGENÉfiCAS INDICAM 
SER MERECEDORAS DE ESTUDOS ESPECIAIS 

. P .. quiea geológico em ocorrincioo do colcdrio 

Pu qui o o goológico em ocorrllncioo d'! di o I omito 

ÁREAS NÃO INDICADAS PARA A PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS 
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icadorea naa tabe 1 e 2, mostram que a 

produção aul-mato-groesenae de minério metálico diminuiu, a par-

tir 1983, atingindo o nivel maia baixo em 1985. Eate comporta-

mento reflete a queda da demanda do minério metálico atribuida, 

por e • à instabilidade econômica gerada pela crise do petró-

leo de 1979 e agravada pela politica econômica adotada no pais 

o periodo enfocado. 

A produção aul-mato-groseenae de minério metálico foi, du-

rante a década de 80, sempre inferior à capacidade instalada lo-

cal. A produção minerária do Estado nunca teve condições de en-

frentar a concorrência daa melhores estruturas de produção e es-
' 

c de minério do Pará~ Amapá e de Minas Gerais. Atualmente, 

as jazidas de manganês deaaea Eatadoe aproximam-se 

A partir de houve um diecre reaguecimento da demanda 

e da ão de io metãl no 
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Não Metálicos 

IUM 

Observa-se na tabela 3, que o valor da produção do minério 

metálico. após 1983, conseguiu uma retomada rapida em relação ao 

volume volume da produção. O fato denota uma tendência à elevação 

preços dos metais iniciada em 1984. 

Oa va rea de produção doa não metálicos, após o minimo re-

giatrado em 1983, retomaram, já em 1984, o patamar anterior. 

apresentando um crescimento oscilante até 1987. Em 1988, como de-

corrência queda de atividade na construção civil, houve uma 

retração da demanda de calcário, areia e argila. 

O IUM arrecadado durante o periodo acompanhou a queda regia-

trada em 1983, não reeatabelecendo, até 1988, o patamar de arre-

cadação obtido em 1979. O fato expõe a dificil situação enfrenta-

da pelo ae mineral sul-mato-grossense frente aa oscilações de 
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3.5 - Reservas Medidas de ferro, manganês, calcário, areia e ar
gi no Estado de Mato Grosso do Sul. (Valores em 1000 t) 
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3.6 - Outros Indicadores do setor mineral sul-mato-grossense. 
--------------------------------------------------------------- -

A) B) C) D) E) F) G) H) 
1979 1 1 o o 23 1 o 684 
1980 3 1 15 65 26 3 5 730 
1981 o 1 4 2 o 15 

3 2 5 2 

1 o o 
o 21 1 
2 3 3 

16 2 4 
o 1 41 1 73 

-----------------------------------------------------------------
Fonte: DNPH/DEM Tabela 6 

MAO-DE-OBI1A NO SEl OJI MINEI1Al 
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Proprie!!Dircltlfc~- fRI\NClSCO IILVES NOREJRA 

fRilNGlSCO ALVES HORURA 
RUA !3 Of ~;\10, 

4J·atJt?·-~.V5 G1U'lNDE 
faHhS!~ ·· 

CEf-79 .095 FONE-331 - 2513 
TELEX- 10,00 lidcio Ativ. W0l/83 <td.Em•m.· 13 

· Sci!BROS, CASCALHO At ivídade/Produto:; 
Propr i ~t!Dirctorcs·· HORElRI\ Pi1ULO ROCERTO ALVES HOREIRil FI\"I!Hil li.HORnRII FllUSTINO 

J d~1.de-0!J 
GtRfiLDO P !NHEJRO 
RU~ JOSE ANTONIO, Ct:HfaO 
TELEX- :.i~U~ 

M i v idode/Produto:; CALClTlCO 
Proprict!Dirctorcc- GER~LDO MJELL11 PINHEIRO 

i 
lVhNIO 
RUA JOR.BELIZt\R!O L!M1i, L:; WI!RO 
TELEX· 560,0~ At iB/~8/Bó 

i~t ivalaJe/Produtu:i 
Proorirt!Dir€\ores·· IVMJO MARqUES 

uade--0:5 

STO. ANTONIO CEP·79.100 

GIH'li\!DE 
Fantasín -HINERI\Ci\0 PlNHEIRO 

Gl'ltlNDE. 

Fantu~í;:; 

FONE· 

ii 

JillR DOS REIS 
RUA HU!iA!TA, 177 
TELEX· CaPJt::d - 3.00 !11ítio llt ív. ô!d.Eopn-q.-

JOnQ CARl\lS SCHl.NESim 
RUI\ 13 úE i'\1\!0, 
lELD:· 
1\t i v i uoo2/Produtoo 
Proprict/D~rdorrs·· JOI\0 SOm<ESlZil 

RU1i !'EDRO 
TELEX-
t)t i v í dari,;i?rodutoJ 
Propr 1 ct;!) i r ti ort~ 

CEMfRO 
100.00 lnicio 

2.000,00 /lt 

liLOk1r. 1 .• cot:u:o 

F<lLHI\ Mo. 

CA.P 

cu 

CX~P 

cu 

cu 

t:X.f' 



l E M S FEOERACAO DAS IMOUSTRlr\S 00 CS!i\00 OE Mó TO GROSSO 00 SUL [C<liiPl/SEf!Pl 

SISTEMA DE CADASTRO DE Elll'RESilS FIEHS/CAMPl Td. (067) 38~ óGil R. 255 
RELI\CAO OE Elll'RESAS CAOASTRA01\Sípor a\ ivi<lade ecooooical EHITI01\ Eil 
o Á o l) s o o 

L~~J 

C A H P I CENTRO 

1'1t Í V Í d ~'HJ c---•95 
REUN!Or\ S/i\. 

OE flSSISlENCIA ll nED!Ii E PEiUEHA 

CORUI"\8tl 
Fa.nta:JI;l -

CENTRO CEP-79 .360 FONE· 
CaPital - 161.86:i,t0 lflicio fitiv. , 11/02/73 iltll.f:mpreq ... 

t\l ívidade/Prorlutoc HINERIOS 

lNDUSTRIA. 

Propr iet/Oiretores· El!SIO HIGUEIS CURVO ERICO OA FONSEC<l MORAES - IGMACIO GONCALVES SERR!l 

Ativldade-05 CORUMBA 
MINERACAQ MATO GROSSO S/~ fantam · 

ESTRilDI\ 00 URUCUM,S/N CEP-79.300 FONE-231-3116 
CaPital 1.752,00 Inicio t\tiv. - 2?/09/ól Gtd.EoPreq.- 138 

At iv1datic/Prorlutos HINERIO FERRO. - MANGANES 
JOA6UIH Sf11.LES LEITE - JOMUIH SALLES LEITE F!LiiO 

(lt 'dê~dc--05 

L&26 
Capital · 

C()f<!Ut"'lGA 
fanta-sia -

CENIRO CEP-79.3íiô FONE· 
;),20 loteio 1\tiv. 10/97/B~ Gt.J.Capreq." 

llt ividaoetProoutos t.REIII, GI:L 
nn""'''"",- ANETE ORREGO S1\Bi\fEL 

v~ tiaciç;.·-05 

Capital 
AREli1 l'ROSSI\ 

Proprietrúír~tore>· ANETE ORREGO Sl\3i\TEL 

f":)t L t di:P,.de-05 
LfDJ\. 

CtVf.SSA, S/N 
Capibl 

ARUI1 Fllill 
>Pttll•n•t,"""·· ANUE ORREGQ Sl\B1iTEL 

ê\t í v i dade--05 
URUCUI! MINERACilD S/1\. 

GENERAL RONDO!l, l. o9i 

- WALDIR Ri\ií!RES 

cor,uNot, 
i:,}llt<l:,j)J. -

ZONA RURAL CEP-79 .30# FONE-
0,@0 Inicio J\tiv. - Hl/07/80 Btd.Emer<<~.-

WALDIR R:\MIRES 

COfi.Ul1Df''l 
F;:,.nta.sia -

CENTRO 
il,0\l 

CEP-79.3~0 fONE-
Inicio nt i v. 10/67/80 

W>\LOIR <AIHRES 

CENTRO CEP-79.366 

COf<Ul"'iBA 
Fanb:;Ja -
FONH3H66! 
Gtd.[•prrq.-CaP1hl - 7H.627.~8 Inicio 1\tiv. ~8/04/76 

HINER!OS DE - MIINGilNES,FmO 
l5i 

''"'m"-o''"'""" EOSQH TIIRC!S!O O. Cf\HPOS JQ!\0 <1LBI:.Rr0 ARRU01\ - OTTON NUNES PINHEIRO 

PROD.HlNEROIS 
Glf\MP!ETRO ZlGGIOlfl 

r. ~..,·i ú ad c~· ,.2\'!:i 
iiC1\ LTO;\ 

Cop1tll 
PEORII SRHA 

JOSE PCORO PERê!Rri 

COST(4. 

ZO:~r: RU~IIL CEP-79.127 FONE· 
Inicio 1\tív. i6/l~/!? 

APt\RECIOO FLORcNClO FERRE!R<i 

COSTt'\ RlCt~ 

Fonto,1• ·PEOREIR:\S COSTr\ RICn 
lONii RURilL CEH9.5!i6 

20~.\l\l in1cio f\tiv. ê0/ei/U3 

roLIIA No. 3 
28.!2.8? 

cu 

cu 

CX.P 

CX.P 

Cx.P 

r 1 E s DilS lliDUSTRli;S DO DE H~ lO GROSSO DO SUL 
SlSTEHrl DE CI\Oi\STRO EMPRESAS f !EHS/C:\MPI hl. (~67l 381 }~11 R. 253 
RELACAO liE EMPRESAS CllDASTRilDASípor atividade rtor,ooico) 
O A O O S o o C A CEM f RO 

tJ aci:c --·liJJ 
TABOSA S TI\BOSA l!Dfl. 
RUA P1\DRE JOAO CR!PPt\, CENfRO 

Ot 

TELEX· Capital 3,00 ÍI!IUD 

At ividad2/Produto~ 1\RE!;\5 
Propr id/Dirc!orec· MO!SES fERNANDES ThBOSii 

PEDREIRA DARE LlD!i 
ROO. BR 158 IH 96 

.Jadc-~0!5 

lELEX· 1~0.~~ :1>ÍC iD Mív, 
1\t ividad2/?rodutoo PEDRAS 
Propr ict!Oirctorrs-· MAR!IWNDES illiRBOSA DE ASSIS RtGlOLU 

LORUMBA CllLCARJO L1DA 
RUi\ CUIAS!\, 538 
TELEX·· 

tlade--~z,:::; 

CENTRO CE?-79.390 
i 1. !Jt1 Ird c i o i v. 23/6117~~ 

1\t i v i d;~dz/Produtos 
Í'FDPF Jci/Dirciort-s· 

PEDR1\ SRHI\Dt\ GAWlR!O 
" PI:ULO GOMES XliVIEg 

tl:at.le-··05 
EY.l~ilTEL COM. liATERllilS CONJRUc,·,o LlDil 

ENlTIDI\ E» 

f-Z.t!hS.lti 

;'ON[-231-3313 

F;-;nh!.tlil "" 

66 

GOHES Y.I:VJER 

RUA M1\NOEL C:-\VASSI\, CENTRO Ct?-79. 300 fONE -
TELEX.. i,~fi Inicio IV. 

i\t i v idade/Produto' f! NA 
Proprirt/Dirctorcs- ANHE ORRE60 SABI\TEL HAR!O SABI1TEL JUNIOR 

EXTRilTEL .. WD. 
Slf!O MIGUEL, 
TELD:
i\t i v i dadc/?rnduhl> 

úade-'05 
DE CONSTRUCAO L TD!i 

lvN1\ RUR1\L 

Prorr <d/Dirctorcc·· 1iNElE Sl!ti!\T[L 

i 
GERAL XlMERACAO S/li 

dadc-05 

in i tio 

JUNIOR 

CEP--79.300 RUh RJO BRA»CO, S/M 
TELEX- Início flt i v. 
At ivídad•/Produtos - MJNERf\Cr\0 
Propm-t!Dintorrs- FERNANDO ALBUQUERQUE - NlCOLil D '!PPOLllO 

j --~»5 

HEL! O DL úcBU~UER QUE 
MARGEM OlREITI\ 00 R!O P1\RAGUM PORTO LINOtlRO 
TELE~ ~.H 

i v i dJ.dtiProdtito~ 
Propr 1 ct/l:hrdorc:..-

JNDUS1RI1\ COMERCIO 
~U1\ OOM A;lU!NO, LO ff 
TELEX .. 
f\t i v i dadüProtluto:; 
Prorr <tl/v<rrtorcs· 

AkEit\ 
LIMA 

lO 

SliBhfEL 

-

St.Bh!EL 

Zi\NONI 

i8 

fOLIIil 



E FEOERi\CAO 0•\S !NOUSTRlf\S DO ESTADO DE HfiTO GROSSO 00 SUL Cf\iiP!/SETlPl 
S!SlEM CAD/1STRO DE EMPRESAS FlENS/CkMPl Tcl. (067) 334 - J0i! R .. 25~ 

REL!\CM DE !lfttSi\S CAOASTR!\01\S(por atividade econooical EMiflDi\ EM 
D ll D O S o C A H P I CENTRO DE ASSISTENC!h h MEDI I! E PE0UENII 

i v i di:H.ie-05 
S/1!. 

J''>RDII1 
F anta, ia 

ZONA RURI\L LEP-79.2A.$ FONE· UARDHI/6Ul~ LOPES) 
CaPital 

lll ividariell'rl>ill!o<. - EXPL.HlHERi\JS 
Proprie!/Oírtbn~- ANTONIO ARI!NHI! 

i7.361.BU Inicio Ativ. Si/04/73 Qtd.(mpre•J.· 

Atividade-05 
LTDi\ 

ROO • .Iki'O!X-Pllll!O MLII!TINHO KX 56 

Capital 
PEDRAS 

ot "'"'"'-•"-· f!OEL!S BORTOLETTO 

s~&t i v t d:ade-05 

CaPital 
- CALCARIO 
LU!Z PEDRO SILVA AMfTLLil 

da.de--05 

- Hl::INE THEREZIIIHA M.ARi\Nill\ 

JARDH! 

ZONil RURilL CEP-79.2~6 

Fanb01a • 
FONE-

!9,00 Inicio Ativ, - 21/02/81 9td.Ea?req,·· 

- rti\Rll\ i\. 3. BORiOLEHO 

L•'>D<'>RIO 

CEP--79.376 
FJ.nh-s1a 
FONE-

1,05 Inicio Ativ. Q!/08/75 Gtd.Empreq.-

- NE! MACIEL S!GiiORELLl 

i'liRANDA 

!NDUSTRit~o 

ua 

f•ota~ia -C.R.L. i!INERACM 
CENTRO CEP-79 .3Sô FONE-

Capital - !~0.000,00 Inicio litiv. - llí/!0/89 6td.Eapreq,-
- PEDRAS MRMORES - E GRANJTOS 
LUIZ CHAVES DE t,nREU - ROBERTO fAOEU C. DE ABREU 

é'tt Í V i dtHJ"'-05 
UDA 

Capital -
CALCIIRIO OOLOM. 

"'"" H>tfll•'>loYO''- ORLANDO FRANCO DE GOOílY 

1HfUl.NDA 
Faota3ia 

FAZ. li1BAUVAL CEf'-79.386 FONE-
2.v00,00 Inicio <ltiv. 20/09/82 Gtd.f:mpreq.-

OCTiW!O EDUARDO FERRE!R;\ 

i'IH1ANDI!) 

FOLHA No. 
28.12.89 

cx.r 

o:.r 

C>:.P 

r~t í v í dadc--05 
SORTIDOS lfOr\ Fantaoia -MRNORES & GRANITOS SORTIDOS 

SlliHA IJilii.S/HST .H!RilNDMCORUNBh 
Capft3l -

PEDR!lS 
LUC!t\NO NOGUElR1l NHO 

Út.:!,.de·-·•Zr5 

M!IIERillS 
•euutrenn,·- NELSON LOPES 

l d~'"'tic-0~) 

Lapit:tl · 
MlNERlOS 

ERY JOSE' 

CEP-79.380 fONE- o:.r 
500,90 Inicio 1\tiv. - 26/12/88 Qtd.EM?req.-

- N:1TAL RUBENS ;\LEOH! 

iHíUINDr\ 
fanhS!J. 

ZONt. RURilL CEP-79,386 FONE-
2,40 Inicio ôtiv. - 39/01/81 6td.Empre,,-

- MARli\ HELEili\ DE S. LOPES 

iiiRI\NDA 
FJntJ::;u 

SE1, lNDLISTRli\L CEr 79.31l0 
!00,00 Inicio 1\t i v. 0i/0B/8:i QtJ.[Mpreq.-

· ffRHi\1100 SCi\RI'El.L!Ni · HORTtNClO VIEIRA FILHO 

cx.r 

a 
f s FEOERilCAQ OllS !NDUSTRIAS DO ESTilDO til! lO GROSSO DO SUL c c il H r 

SISTEMA DE CADASTRO eMPRESAS flEM:J/CAHPl To!. :í0li R. 233 
RELilCAO üE EMPRESAS CAOilSTRADAS!por atividade ccono•ical EN!TlOil UI 
O 1\ D O o o C 1\ M P CENTRO OE i\SSIS!éNClil I) PEQUEHi\ INDUSTR!I\. 

fi\Z. 

d;::,.clt:!-0:3 
LTDil. 

LONA RURAL 
lELEX- Cavital -
A! i v idade/Produto:; CllSCALiiO, 

~,66 Inicio 
ARfEf.ClMEMTO 

ProPricl/Oirrtom.-· PEDRO NEVJO CALDhlO 

i:Jadr.?-~5 

NELSON V<\CAAO OEVICARl 
ROD. OOUllAOOS/Mi\Ri\Ci\JU, Kií 
TELEX- C<wft~l 

t\t i v i d;Jde/?rouuto:; - f\~Clt. 

ProPrid/Dirdor~:<>- HlLSON VACIIRO DEV!CARl 

At d-ade--0::.> 
SilO PllULO EXTRfiCAO E COií. ARElil LTOil 
ROO.OOURADOS Mf\RACAJU, S/N. Kfl 12 

IRIA BCRH CALDATO 

?!Cf\OINHA 
0120 

P lCI\DiNHi\ 

fani.a~iii 

Cf?-79.800 
lu i c i o t:t i v~ 

DOURr'\DOS 
F~:;ntz.~it: -

CEP-19.89& fONE-
TELEX- Ca~ital ·• 8.00~.60 ];<i cio lit i v. 26/&4/89 íltô.E~Preo.-

1\t ivitiatiz/Produto:; ;\REI;\ 
ProPnci/D;rriores- i\OELJCIO DUTRh 

j {]4;J.Ü<f2.·~l!J5 

VilLHSAL EXIRACilO DE ilREll; LTDI> 
ROO .OOURi\OOS/Mi\RACi\JU 
TELEX-· 
At iviú;Jue/Prilliuto·; AREIA 
ProprictiDiretor<c· NELSON DE OLIVEJRI; 

i J U;:u.ic-,•i)3 
VllLHSilL MTER!A!S PllRA CONSTRUCAO LTDII. 
:W. ~:1RCEUIIO 

TELEX-
r\! i v i dadoíProdqtoô 

S/9•1 

Proor<et/D:ntort'" VilNlO llMil 

d<:t<.h::-05 

ROSI~EIRE • DE H. DUTRI! 

S.?JC;\DINHO 
6~.oe l11it i o lli i v. 

BCRSOH fRilNClSCO hR!lU.Jí) ESl'!:OllO ALVES 

Ftinb::!.-i?t -
CENfRO CEP-79.8~9 

:J0r06 iiJ!CJO 

- ESPEDJTO I;LVES DE 

Lt\GliNA 
ROCHilSUL-COM. DE PEDRAS TERRilPLENAGEijL TDh. -ROCHi\SUL PEDi\1\S E TERRI\PLEN, 
ROO. ~R .267 - GUlA LAGU~i\ K l:! 
TELEX· ie,6e9,60 Inicio t1tiv. 
i\t ividadefl'rodutoo 
ProvnrtJDirttorcs· llNTONlO SERGIO BORTOLEHO 

COMeRCIO PEDRA lil;eUlRi\J LWA. 
LOC. PORTO SANTO 1\NTONIO KN 
TELEX·· 
M i v tJadUProdutos 

PEDRO VliLDt.SIR 
FAZ. MEST!CO ROO. 

NETO 

UO ío AI 
PEDRI\ 

ZON1\ RURAL 
TELEX-· 20U0 
flt illldJ.ilcJProdut<t,; 
Prorric!ID<rctorrt- PEDRO 

CX.P 

I 



fEDERACAO 0<\S IMOUSTRIAS 00 ESTADO 
DE tllDASlRO DE EHPkESAS FJEHS/C~MP! 

Dll'lfSt\S Ct\Ot\STRAOAS\por 4t i v idade econoo1cal 
D C h M P CENTRO DE oSS!Sl ENClll 

v i Ô4J.dt::."·-05 

DE MI\TO IJROSSO OQ SUL C 1\ M P l I S E T l P l 
Tel. (067l 384 :;m R. 25:1 FOLHA No. 12 

CH!T!D<\ EM 20.12.89 
HED!Il PE*UENil !NDUSlRlll. 

SIDROLANDU1 
F:wta':iiJ. 

ZO!Ih RIJRI\L CEP-79.178 FONE-
C;wital -

AREIA HlHERilL 
Prnnriottnir.>t"''"" tLOY REGIS NETO 

100,09 Inicio Ativ. - 02/91/34 Qtd.úwreq.-

- 6ILBERTO R!GOM 

ROO. 

?lt i v i dade-05 SIDROLl'INDI!~ 

Stll!fO l\IITOH!O LTOA i1E fanta:;ia -PEORE!R<l S~MrO AMTOH!Q 
62 CEP-79.!70 FONE- CU 

i09,~íl Inicio 1\tlv. - ~~/~H/36 Gtd.E••reç.-Cap ihl 
PEDRAS HAT. DE 

~tlli,IYPI'MP",_ ARY LUIZ ?ilSTRO 
- CONSTRUCAO ·• 1 ERRilPLENAGEn 

At i v i dt:..:t.de-fâ5 
lnPORTADORA AEROCEilH!CA LTD1l. 

EUNICE P;\STRO 

TRCS LC,GOAS 
Fantaoia -
fOi1E
Gtu.EoProq.-

ll. JUPIA CEP-79.600 
Mil Inicio Ativ. 131!1183 C;witai 

HlNER!OS, HETillS me.. SEH!-Pí\ECIOSOS 
C<\RLOS WILSON PYLES 

1'it i v i dade-05 
ms L;\DOJ\S LlD1l. 

HARClLIO T<\V1\RES BARRETO 

TRES Lt•G01'-tS 
F;wtasiJ: 

1Ji60<\SI!LHA COKPRlDil i6 ZON!\ RLI!it\L Ctr-79 .600 cO:<E .. 
CJPibl Inicio 1\t i v. ~l/10/80 Gtd.EmPT2'J." 

- PEDRil BRUT il 
Hi\NUEL D1\ S!L\'1\ GR:1NJ<l JOSE LUIZ FERRE!R1\ 

NA MlVlD;il)E- 92 *** 
Ci\01\SfRADI\S 92 **' 

CY..P 

cx.r 

E M S fEOERi\CAO DAS lNDUSTRJAS DO ESTADO DE HMO GROSSO DO SUL [ C I; P l I 
S!STElll\ DE CAOI\STRO DE EMPRESAS F!EMS/C;\MP! (~67) R~ 23J fOLHA 
RELI\CM DE EMPRES~S CADI\STRAOI\S(~or atividade cconomical EHlT!Dil EX 28.i2nB9 
D (\ !l O S D O C 1\ P l CENTRO DE ASS!STENCI<\ PEQUENA !NDUSTR!A. 

TELEX- Covital i~Me 

!\ti v idade/Produto~ VEGETAL 
Proprirt/Oirctorcl>- FRANCISCO SALES 6. CARVMRlA-

dade-~»5 i'li=IVIRIU 
runta~iu -C~RVOARIA I'IJRilNAENSE EDSON DIAS FELlCIANO -

ROD. NiWJRAII!VlNHEM KH ZONA RURAL CEP-79.950 FONE- CX.P 
TELEX- Cav i tal :i60.~0 Inicio At 
Atividade/Produto:; VEGETAL 
ProPriel/Diretorez- f[liClMO 

i <:l<>.de-.;;5 
PEDREIRA E HlMER<lCAO NOVA OLlNDA LTDfi. 
ESTRADA ESTADUAL, 108 KM FAZ.Ci\CIIOEIRA 
TELEX- Capital 
1\t ividldE/Produto:l 
ProPr iet!Diretore!..-

i d<l.de-•l.i:::i 
PORTO DE llREIIl SI;IITil RllA · HE 
F;\Z. 3011 RETIRO. S/N ZON<l RUR:lL 
TELEX- Cavitol Ativ. 
1\ti v i dariz/Prouuto·; L~VAOi\, 

ProPr icl!Dirctorec- OLAVO TON!Nl íiilNO 

FERREIRil E 
ROO. C1\KPO li\GOi\5/fi\Z.MUTUM 
mn-
flt i v i d>de/êrOdutos 
Propr itt/Dirctorr~~· 

LJNK LlnK LIDA 
ROO. SR ió3 Kn 4!9 
TELEX-
;\t i v i d>do/Proúutoo 

ROO. BR 
TELEX-

.u i:.'J.<J L,~--E~!J 

Cat1ital 
Ll\VAOA 

MAHIJAS L!NK 

~ 

i\l ividado/Prouuto:l 1\REI1l 
ProPnc!/Uirctom;- SERGIO L. ZhNAfll'l 

FRANCISCO liLESSl Ht 
ROO. SR. 163 KM S2i LADO 
TELEX-
i\\ !Víuad~/Protlulo·; 
ProJ.Ir iet/D i rctorc:.·" 

OURVilL 

ZO!if\ RUx:\L 
2,66 luicio l1t 

ZONI\ PliR;\L 

ZOI!A Rêiü\L 
1llJ( 

cu 

íltd.E•Prt•·· 

ODETC RODRIGUES TOiHN! 

Pfii<DO 

DIJilRTC 

DE i·JT 
-

FOME-
Gt d .E•prcq.-







MATO GROSSO DO SUL 

PONTA PORÀ 

Ilha Solte1ra (sem eclusão} 
Port.wa Barreto 

1 Vermelha (sem eclusão) 
1 S1mão (sem eclusão) 
1 Prtmavérd (sem eclusão) 
1 Ilha Granoe (em construção) 
1 (:.<:m eclu&.lo) ~ 

FOZ 00 IGUAÇU 

BUTUCATU 

OURINHOS 

~~CHAS 

SÃQ PAULO\ \ ~O ROQUE 
\. ...,MAIRINOUE 

.... 

CUHITiüA 

BELO HORIZONTE 
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Lei Complementar 11.0 31 • de 11 de outubro de 1977 

Cria o Estado ée _,fato Grosso áo S!U 
e dá ou."':':::s providencUIS. 

O PRESIDENTE DA ?.:::PúBLICA, 

Faço saber que o Con~o Nacional decreta e eu sancio
no a seguinte Lei Comp:e:nentar: 

CA.."!TULO I 

Disposicões Preliminares 

Art. 1. o É criado o E.s:ado de Mato Grosso do Sul pelo 

desmembramento de áre2. tio Estado de Mato Grosso. 

Art. 2.o A área ~::::brada do Estatio de Mato Grosso, 

para constituir o territà.:-::::> do Estado de !.!'ato Grosso do 

Sul, situa-se ao sul da seg".:mte linha demarcatória: das nas

centes mais altas do no ~guaia. na dívJSa entre os Estados 

23 

dt> Gmas e Mato Grosso. segue em linha ret:~. ::zmt:mdo os 

::Uunicipws de Alt0 J\.ra~uaia, ao norte, e Co=. ao sul, ate 

S.S nascentes do ccrre~o das F'urnas; contmua nela carrego 
das Furnas abaLxo. lunitando. ainda, os Munic:p1cs de Alto 

Ar:1guaia, ao norte, e Coxim, ao sul, até sua fez no rio Ta

qu:;ri: sobe o rio Taauari até a barra do rio é.} PeLxe. seu 
afluente da maqre:n esquerda. contmuando por este até sua 
r.:!.&.".erlte mais al:3. tendo os MunicípiOs de .-'l.l:o Arag:uam. 

Z:l leste, e Pedro Gc:nes, ao oeste: segue daí. e::1 linha ret::l. 
2.S nzscentes do r:o Correntes, cmncidinào com .1 linha din

s:J:Ll. dos Munic:p:cs ée Alto Arag:uam e Pedro Gomes: desce 

c no Correntes ate a sua confluência com o rio Pi.quiri, coin

r::í.J.;'1do com os lumtes dos Municípios de Itiqu:.ra, ao norte, 

e Peáro Gomes. ao sul; continua pelo rio Correntes, coinci· 
é:!.."ljo com os lirrütes dos Municípios áe Itlqui:.:.. ao norte. 

Corumbá. ao sul. ate sua JUnção com o rio It!qmr;;.: da JUncão 

éo rio Correntes com o rio Itiquira: segue coincidente com a 
diviSa dos Municípios de Barão de Melgaço, ao norte, e Cco

rumbá, ao sul, até a foz do rio Itiquira no rio C'.liabà: da ioz 
do rio Itiquira no rio Cuiabá. segue por este a:é a sua ioz 

no rio Paraguai, coincidindo com a divisa entre os Municí· 

p1o.s de Poconé, ao norte, e Corumbá, ao sul; éa confluência 

dos rios Cuiabá e Paraguai sobe pelo rio Paraguai até o 

sangradouro da lagoa Uberaba, comcídindo cb:n os limites 

dos !.1unicipios de Poconé, ao leste, e Corumba. ao oeste: 

ooca do sangradouro da lagoa Uberaba segue sangradouro 

acuna até a lagoa Uberaba, continuando, por sua margem su!, 

até o marco Sul 'Uberaba, na divisa do Brasil com a Boli

na. coincidindo com os limites dos Municíp:cs de Cacerel', 

ao norte, e Corumbá. ao suL 

2~ 

Art. 3 o A cidade de Campo Grs.nde é 

Estado. 

CAPíTULO II 

Dos poderes Públicos 

SEÇÃO 

Da Assembléw Const:ruinre e 

do Poder Legislatrr,o 

Capital do 

Art. 4.o A Assembléia Constituinte do Estado de Mato 

Grosso do Sul será eleita no áía 15 de novembro de 1978 e 
instalar-se-á no dia 1,0 de Janeiro de 1979. sob a presidência 

do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 

Mato Grosso. 

Parágraío único. O número de Depu:ados à Assembléia 

Constituinte será fu:ado de acordo com as normas constitu
cionais que disciplmam a composição das Assembléias Legis· 

.!ativas dos Estados. 

ArL 5.o A As...<embléia Constituinte. após a promulga

ção da Constituição, passará a exercer o Poder Legislativo, 
como Assembléia Legts!at1va do Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

Parágrafo úmco, O mandato dos Deputados à Assem

bléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul extingu;r· 
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CAP!TULO Ili 

Do Patrmu:inio 

Ar:.. :X No respectivo território, o Estado àe ?.iato 

Grosso ;:;, S:.:l sucede. no domínio, Jurisdição e com])ete~1cia. 

ao Estaó:J de Mato Grosso. 

A::.. :: O patrimómo da admi11is~ração d1reu co Es

tado de !.!.E.:.J Grosso exJStente. a 1° de Janeiro de 1979. no 

territór::J é:J Estado de Mato Grosso do Sul, fica t=:erido 

a este E.s:ado. 

Par~;rr""..iJ único. Compreenéem-se no pat.."Í.môruo os 
bens. re::~. direitos e encargos. 

Ar~. :!:: O Patrimônio das entidades da administração 

indireta e d!l.S fundações· tnstituidas por lei estadual. com

preenden:lo os bens, rendas. direitos e encargos. sera distri

buído e::n.re os Estados de Mato Grosso e de Mato Grosso do 

Sul, em Í:!,'lcão das res])ectivas necessidades, com previa au

diência da Comissão Es])ecial a ser criada nos termos desta 

lei. 

§ 1 : F1ca a União autorizada a assumir a dívida iun· 

dada e encargos finance1ros da administração direta do Go

_verno do Estado de Mato Grosso, a partir de 1.0 de Janeiro 

de 1978. mcíusive os decorrentes de prestação de garantia, 

ouvida a Cs:mssão Especial menc10nada neste artrgo e me

diante a a:ocovacâo do Presidente da República. 
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§ ~. 0 Até 31 de dezemb: c; 1878, os éa aó.mi-
nistracão du'eta do Governo ::'.J Estado de Grosso. as 

entidades da admínistração J.:::::..:reta e as fundaÇ'ões criadas 

por lei estadual somente poderi:J assumir obrigações e encar

gos fmance1ros que ultrapa.ss::.::1 aquele exerciciü. quando 
prev1amente autorizadas pelo ?:'esidentc da Repúbllca 

CAP!T~:..o IV 

Do 

Art. 23. Observados os pr-.:::cípios estabelecidos no inci
so V e § 4.0 do art. 13 da , cs Governadores 
dos Estados de Mato Grosso e c.fato Grosso do deverão 

aprovar, no prazo máximo ó~ (seis) meses, no primeiro 

(5) CONST!TlJIÇAO DA REPt.:BUC\ FEDERATIVA DO BRASIL 
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An. 13. Os Estados or~-se-ão e reger-se~ão pelas Constimi
ções e leis que adotarem. respeJ.U«Jcs., dentre outrOi pnncíp!Os estabele
cidos nesta Constituição. os ~?u,~: 

\' - as normas relatJvas ao~ :u:ncwmirios ptlbhco), iochJS!Vt a apli
cação. ao~ servidores estadual!. e munu;ipais, dos limHe$ maxJmo-.. de 
remuneração estabelecidos em iel iecerat; 

§ 4. 0 As polícías milnare~. UII5Utuídas para a manutenção da ordem 
púbhca nos Es1ados, nos T errit~ e. no DistniO Fedenü, e os corpos 
de bombeiros militares ~o con!.Joerado~; forças aux.ilJare1.. r~rva do 
Exêrcuo. não podendo seu':! po!>t:"'ií graduações ter remuner<~ç.'io Ml· 

penor à f1xaóa para ns flOl>ltr<. e rr~uaç.óes correspondentes no E'-êrcito 



J1i :JSSCÇJUrar 00 3Ct...:$~1:::0 \u\ç.wmcnto C'(H JU!l C0f11Pe· 

com 3rnola delesa resc,:::ada a sua intecndade hs1ca e 
mornL esoecialmente au.:H"i~ ...... ::-;eso: 

IV - garanttr a livre mJn>testaçiio do oensamento. nos 
:ermos da legislação federai 

V - prover o ststema oemtenciáno de recursos para rein· 
tegrac3o social do sentenc12:..). ense}ando~!he oue. ao mesmo 

temoo. com seu trabalho. ocss3 orover o sustento de seus de· 
oenaentes: 

assepurar a oua.::.:-er pessoa o 01re1t0 de represen· 
tacào e ce oet1cDo aos Pocere.:: Pub!Jcos estaoua1s e municipaiS. 

V!! - prover ass1sténc .1 iud1ciána gratuaa aos neces
Sitados. na forma da lei: e 

VIII - assegurar a exoe::cào de certidbes requeridas às 
repart1çbes admmistrat1vas es:adua1s e municlOa:s, para defesa 

ce d~reitos e esclarccimenws ce s1tuacões. 

TITULO IV 

DO DESENVOL:VIMENTO ECONôMICO E SOCIAL 

Cao:tulo I 

DA ORDEM ECO:\óMICA E SOCIAL 

Art. 142. A ordem eccc~mica e Sú~ial msoirar-se-á nos 
orecel!os da Constítuicão da iienública e das leis federais, tendo 
como objetivo o desenvoiv:n"ento econbmico. a JUStiça social 
e a e:evação do nível de v:oa da populacão. competindo ao 
Estado: 

I promover o desenvolvimento econbmíco e social 
mediante planejamento de suas atividades. estimulo a planifi· 
cação municipal e incent1vo OJrt1cular de interesse da comu
nidade: 
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H - estabe:!."::2':- :"!!rctnzes o ora i1 lnte~r:-:CÜ0 \-:cs C' ;-;,1oc. 

IT:Ufi!Cl{)~)lS e S plane1nmnnto cst:ldUJI e 
exoeomoo normas tecna:.ns convernentes 

111 - mcenttvJr o aes1nvolvímento tecnológ:co convemen· 
te as necess1daoes ao Pms e às peculiaridades re91ona!s. utlh· 
zando·se dos mems otJC!als. da iniciativa pnvaáa. da pesqUisa 

umversitána e da esoec1al1znção no camoo oronss10nai, 

IV - repnm'c. nos termos da lei teoeral. oualsouer for· 
mas de abuso do ooc·3r econômico; 

V - conceoe~ ... soeciai protecão ao trabalho. 
como tator pnncn::;;l c3 nrodução de naueza e como 

ce mgnidade humar.2: 

VI - oromover o desenvoivimento do tunsmo. 

Vil - incenmtar o Sistema de transporte aau:it1cO: 

VIII - conceoer esaecial proteção à pequena e méà1a em· 
oresas nacionaiS; 

IX 

X 
roviâno_ 

incentivar a mdustriallzação das riquezas mmera:s; e 

incennvar o transporte coletivo roaoví;\no e fer· 

Art. 143. O Es:aoo proporcionará, pelos me10s aoeauados, 
ass<stência tecnoiógtca e crédito especializado à oroouçáo agro· 
pecuária. assim como est1mulara o abastecimento. 

Parágrafo úmco A lei incent;vará a formação de smdi~ 

catas. de cooperat;vas de energ1a rural, produção e consumo e 
prestação de serv:cos 

Art. 144 O Estado preservará suas riquezas natura:s e 
combaterá a erosão ou exaustão do solo. bem como orotegerá 
a flora e a fauna. 

Parágrafo úmco, A lei estimulará o reflorestamento. in· 

cius1ve através da cnação de incentivos tmance~ros. técnicos 
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hsc31:.: orp3:1:::ara conservi1Cflo 
f3una reçHcm~.HS, t1t:rrub:1d:1 de m:·l· 

nas encost.:.s ce serras nas tontes e estrnd0.$ 
amdn n.gs nascentes ucs rios. e obngntJ Estndo a ITitlntc::, 

terras de seu dommw. reservas i10resta1s mviok·we1s 

Art. 145. O EstJdo nromo'Jcra o desenvolvimento industrial 
e est1mu!ara, oe modo esoeclõl, na forma oue a le1 estabelecer. 
mstaiacão de industnas oos,cas em seu rerntono. 

As emnresas onvaoas comoete. preferencialmente, 
o esnmu;o e aoo:o oo Estado. orçanlZDr e exolorar as 

attvidaoes económJcas. 

§ 2.' Aoenas em carater sup!ement2.r da iniciativa pnvada. 
o Estado organ:zara e ex01orara diretamente a atividade econô· 
m1ca. só podendo íazê-io com a aprovação prévia da Assem· 
blé1a Legíslauva 

Art. 146 O Estado oromovera a hxacâo do homem ao cam· 
po. orgamzando, em convênio com a Unlâo e orgãos regionaís. 

pianos de aoroveaamento e coiomzacão, doação e venda de 
terras oevolutas e públicas. respeitada a oreferência dos res~ 

oect1vos posse1ros 

Art. 147. O desenvolvimento econômico deve conciliar-se 
com a oroteção ao me:o ambiente, pãra oreservá-lo de alte· 
rações tís1cas. ouimic.as ou bioióg1cas oue. d1reta ou indtret&· 
mente. sejam nocivas a saúde. à segurança e ao bem-estar das 
populaçbes e ocasmnem danos a tauna e a fiara. 

Art. 148. Lei Complementar deiim:tará a area do Pantanal 
sul-matogrossense. estabelecendo-lhe amplitude de íncent:vos 
hscais. 

Parágrafo único. O programa reg:onal de desenvolvimento, 
consoante este art1go, ob.ietívará preservar a flora e a fauna. 
bem como fomentar a produção e as índústrías locais. 
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Art. 15~ Goza~õo de amo:1~o :::o oooer oúb!:t.:u es JnlCJa-

tJvas e mstlluicóes oue visem a combater o snoliabet1smo 
entre adultcs. 

Art. 1 GO O an~paro às atJvmaces culturats é dever do 

Estado e oos Municio!Os, que procuraiãO incentivar. cie modo 
especial. as que reflitam a realidade orasíleira. 

§ 1 ' O Estado e os Munícimcs estimularão as assocJações 
esoornvas e zs oe cultura tísica. :nte:ectuai e a:-tístlC3, pres· 
tando~ines asslstenctz: 

§ 2 O Estado e os MuniciDJos oromoverão e estimularão 
a cnação oe bibilotecas públ1cas e museus. 

§ 3.0 O Estado e os Municío•os est1mularão e preservarão 

a cultura indígena. dando-lhe especial atenção. 

Art. !51. F1cam sob a protec2o especial do Poder PúbliCO 
OS documentOS. as obras e OS IOC3lS de valor n'stÓriCO OU 
artístiCO. os monumentos e as oa1sagens natura1s notave1s. bem 
como as 12Z1das arqueológicas 

Paragrafo único. O Estado auxiilará os cientistas. os in· 
ventares. os escritores, os artistas e os oesaUJsadores na 
efet1vacão de empreendimentos de mteresse coJet•vo. e. anual
mente. concederá prêmios a trabalnos científicos. literários. 
artísticos e de pesouisa classiflcaoos em concurso que pro
mover d.retamente ou em colaboracão com outras entidades. 

TfTULO VI 

DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 162. Nos serviços. fornecimentos e coras do Estado 
e dos MunJcipiOs. será adotada a licitação de acordo com a lei. 

Par8grafo úníco. A lei estabeíecerá. entre outros reoui· 
sitos. que. em caso de absoluta •gua:oade cie cor.dições. reca;a 
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a preterencta s::Ye as empresas estabelecidas em 

ao Estado 

Art. 16~ As mcomoatibilidacles declaradas no 
oesta Constltmc§o estendem-se. no oue for aplicável. 
cretanos de Est-ado. aos membros do Poder Judlc1anc. 

Tnbunai de Coc:2s e co Mimsteno PúbliCO 

Art. 164 Cessada a mvest1ciura no cargo de Governaoor 
ao Estaco. or.:e..,.., ::; t1ver exerc1do em carater permanen:s 

um subsid:o mens:~. 

i!C!O IÇuJ: 20 v:e-::::::mento ce DesemtJargaaor 

bunai de Jus:;c2 

Art. 165 Governador. o \11ce-Governador. os Secretanos 
de Estado. os P=uraaores-Gerals justiÇa e do Estado. 
servidores OLJe comoíementar esoeciflcar, os presroentes e 
d1retores ae a..:::J:-cuJas. de soc1edade de economia m1s'ta e oe 
empresas oúbllC2S oe que o Estado faça parte, os Preienos. 
V!ce-Preíeltos e vereadores oec1aracão de bens alO 
da posse e no ;ermmo do exercic!O ao cargo. na forma 

Art. 1ô5. o~servado o d!SOOS!O na legislação feaera:, 00· 

àerão ser cna~cs contenCIOSOS admimstrat1vos estaduais. sem 
poder JUnsd!ClO'>cl. oara a decisão ae litig•os decorrentes das 
relações de tra:.2:.no aos servidores. oualquer que seja seu re~ 

g1me JUrídiCO. o Estado. as autarqUias e as emoresas oú· 
blicas estadua:s. oem ass1m para a oecisão oe questóes fiSCaiS. 

Art. 16i A auenacão. a qualquer titulo. de bens 1moveis 
pertencentes ao Estado e aos MunicípiOs, deoenderá semore de 
prévia autonzacão legislativa. 

Paragraío úmco A alienação e concessão de terras pú· 
blicas serão le;::.as na forma da let ordmária. observados os 
preceitos e co mmes àa (;onslltuicào da Reoúbilca. 
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1\r~ 168 Ouondo tor o caso, o Estado oooers 9iosar e 
co::.rar. com multa. o valor corresoondcnte d 1sencão ou a de· 
vo1ucâo do Imposto sobre circu!acão de mercacor:as concedida 
co' outro Estodo. com o qual não tenha ceíeor:wo convónoo. 
a oue se retere o arttgo 23, § 6.". ·da ConstltUicflo da Reouhlrca. 

Ar: 169. O terrrtono do Estado e aquele dei!mltaco oelo 
art:çD :2 . .; da Lei Complementar Federal n.n 31. ce i 1 de outubro 
c e 1977 

170 Em seu terntonu o Estaco sucec:: no OO!'THn,o, 

:unsclcóo e comoeténcta ao Estado de Mato Grosso. co:-noreen· 
cen,;,::o-se no seu patnmómo os oens. rendas. dtrerros e encargos. 

Art. 171. Os atos admimstrauvos são públicos. salvo quan· 

co a iei Impuser sigiio. 

Ar:. 172. As leis e os atos adminístranvcs externos. da 

aom1mstração direta ou indireta. serão pubiJcaoos no orgão 
ohci2l do Estado, para que tenham eficácia. Os atos não nor· 
mauvos poderão ser publicados em resumo 

Paragrato único. O Munrcíp1o publicara na Imprensa local 
ou cia região ou da Capital as suas leis, balancetes mensais e 
amaa o balanço anual das suas contas e orçamento mumcipal. 

Art. 173. As serventias do toro judicial e extrajudicial 

hca:~ oficializadas. observado o disposto em Lei Comolementar 

fecerai. 

Art. 174. Continua em v1gor no Estado. no que couber. a 
iegtsiação do Estado de Mato Grosso, antenor a 1." de 1aneiro 
de 1979, enquanto não revogada ou alterada. exoiíc1ta ou tmpli
CJtamente, pelo Estado de Mato Grosso do su:. 

Art. 175 O mandato do atu<JI Governaoor encerrar-Se·á 
co!'n o dos Governadores eleitos em 1." de setemoro ce 1978. 
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An 184 f-Icam asse;::,_,r.;h1os a rtJnCIOnartos. nc 
ativa c na nposentnaor :.:; co:llpunlwrn quJo;o a e servido-

res ao Estado de Maw G'"-:sso e que hoJe pertencem a Mato 

Grosso do Sul. todos os o~ronos e vantagens anterrormente 
obtidos. 

Art. 185 Aos tunc10narws oUb!Jcos CIVIS ca admm1strncão 

estadual dtreta e das z:..::z:c:..:Jas estadua1s sâo assAqurados. 

naqul!o cu e couber, e;"'") secs termos os oenehc1os da Le1 

Feaeral n" 6.226. de ~~ cs 1c1no de 1975 

Art. 18ô O servmc"' cue nouver satJsteJtc, ate 31 de 
dezemoro de 1978. as ne:essanas condições para a apossn~ 

tadoria. aoosentar·se.a com 01re1toS e vantagens v1gentes aque

la epoca 

Ar1. 187. F1cam asse:::"rados aos membros ao Min1sténo 
Público do Estado de Ma:o Grosso do Sul, os resoect1vos car· 
gos. direitOs, garantias. orerrogativas e vanta(Jens reconhecidos 
pela Lei Complementar r 31 de 11 de outubro de 1977. 

An. 188. Não conhpra ato de infidelidade oartidária a ft. 
ilação de Deputado E.staou;;r, oem como a de Vereador. a partido 
político já const1tuido, desce oue o laça dentro do nrazo previsto 
na Emenda Constitucionei r' 11. de 13 de outuoro de 1978. 

Art. 189. O Procun>00r·Geral da Just1ca não perceberá 
menos que os Secrctânos ce Estado. 

Art. 190. F1ca criao;; ;; Unrversídade Estaoual de Mato 
Grosso do Sul, com seae r.a cidade de Dourados. 

Art. 191. Esta Constrtuicão. assmada pelos Deputados 
Constituintes presentes. ::>romuigada pela Mesa da Assem· 
bléia Constituinte no d1a 13 ce JUnho de 197S. entra em v1gor 
na data de sua pubilcaçã:. 
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ouadros de pnsonl, flcn subordmada du'etmnente no s.,táno de Segu
rança Nbllca do E.•tndo. 

Pará~io único. A Coordensdona..CJeral de Perú::u~ ... .:: terá sua 
oq:anu:ação e runctonarnento re~idcs por estatuto próono no~ termos da 
te1 comolemenw. que será editada no prazo de cento e ou:r:nts: dtas, con
tados c..s oromul~aç;-to da Consuruic.ão. 

Art.. 36. A comoosicão e atribuiçt.Ses do Conselr:o Estadual de 
Saúde serilo estabelecidas em lc1. no -prazÓ de noventa ála.~ a pnrur da 
promwgacão da Consntuição. 

Art.. 37. O Estado anicuiar .. s,e...á com os Munü::f:::ncs oara pro-_ 
mo"-er. no nnuo de cento e Oitenta dias contados da promuü::açã~ àa 
Consoruic:ã~? o recen~eamemo escolar prescnto no ar .... 19C1, ·s -3'=-', àa 
Consoruição. 

Art. 38. As Ciur .. 3r.ls Municioais, dentro de noventa d!ns á 
contar da pror:1ui~aç~\' da Consnrulçào, ~erão promover a revisão dos 
=s subsidlcs dos h'eJenos e dos 'vereariores. da represen:.a::ão dos Vi
ce-Prerenos e ca remuneracão rios Secretários munidoaJ.S. ooservado o 
que át~ o r ... 19 àa Cons.oruição. , 

Art.. 39. Para a aoltcação do art.. 20 da Consnwicão .. será có~ 
slaera.::o o nú~:-o d:: i13blta."1tes de cada Munícfpio apuraco oor certidão 
ce pc::::..ua~ão rc::T.e:;~- Deio msoruto Brasüeiro de Gecg:raii.a e Estatfsti-
c a. 

Art.. 40. As Cárn.aras MuniCipais, ne..c;.ta Jeg:islaru:ra.. convoca
rão, para óar-i."les posse. os candidatos a Vereador,. nas eielt;X')es realizadas 
em 15 cie novembro de 198b, que vierem a ser diplomados pela Justiça 
Eien.oral, por íorça do art. 20 da Constin.úção. 

Art. 41. No prazo máxuno de cento e. vinte dias contados da 
promulgação da Constinricão, o Poder Executivo estadual encaminhará à 
Assembléia Legislauva nr01eto de lei re~amentando a disposição cons-
wn.e no art. 132 da Constituição. 

Art. 42. O Estado criará, dentro de seis meses a contar da 
promulgação da Consurução, a fundacão de Apoio e de Desenvolvimento 
do Ensino, Ciência e 1 ecnoiogia_. gerido pelo Conselho de Ciéncta e Tec
nolojZU. vinculado à ;,ecret.ana de Píane;amento e Coordenacão-Geral. 

Parduafo único. !-'ara a manutenção da Funàacãay o Estado 
desur.z;rá. de sua recetta tributári~ no P'l'll'llf!iro ano. me:m por cento: no 
segundo ano .. um por cento; e a oarur do terceiro ano., um e meio por 
cento. em part'eta<> mensais corresoondentes a um doze avos. 
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tos: 

v a; 

Titulo I 
PRINCÍPIOS FUXDAMENTAIS 

An. 1? O Estado <ho l\latt> Grosso do Sul tem como t\mdarnen-

I - a preservação da sua autonomia como unida<ho feàerati-

n - o respeito aos prind.OOS fundamentais estabelecidos na 
Constituição Federal; 

m - a dignidade da tJessoa nwnana; 
IV - os valores socuus ào trabalho e da hvn: inic.:mva; 
V - a garanoa da autoncan.a munictpal àentro aos princí

pios estabelecidos nesta Consntuição e::::.1 consonância com a Cnnstituição 
Federal. 

:: Parágrafo único. Todo o J:>OC::r emana do povo, cr~e o exerce 
oor meiO de reoresentantes eleitos ou ::.:."l!la:nen:.e, nos te!lllOS da Consti
tuição Federal é desta. 

Art.. 2'? São Poderes do Estado. índeoenàemes e nannõnicos 
entre si, o Legislativo, o Execuuvo e o Judiciário: 

§ 19 I! vedado a qualquer âos Poaeres deiegar atribuições. 

§ 22 O cidadão investioo na função de um àos Poa--:-es não po
aerá exercer a de outro. salvo nas excecões prevtStaS nesta CC'"'.....SO.tuição. 

An. 3~ Constituem objeovos fundamentais do Esuido de Mato 
Grosso do Sul: 

l - construir uma socieC.ad.e livre., justa e solidári.~ sem 
quaisquer fonnas de discri.min.ação; 

n - garantir o desenvolvunento estadual; 
m - reduzir as destgualdaaes sociais. 

Titulo II 
DO ESTADO 

Caoítnio I 
DA ORGAJ'Io'IZAÇÃO DO ESTADO 

An. 4'? O Estado <ho M!UO Grosso do Sul, ínte~:rmu.e da Repd
blica Federanva do Brasil, exerce em seu t.enit6no toaos os tx)àeres que 
não Jhe sejam vedados, implfcna ou expll.cttarnente, peJa Consorwçâo Fe· 
dera!. 

Art .. 5~ A cidarie de Gr:mde é • caoual de Est11do. 

Art.. 6? São SÍ."nOOios estaoua1s a nanae1rn. o hino e o .brasão 
em uso na data ria oromwgBção oest.a Consutmcão e outros oue forem 
tnbelectdos por iei. 

ParágrafO ú.ni.co. Os símbolos estnouats devem ser usados 
toao o território do E.sta.do .. na ionna que a lei àetemu.nar. 

Art.. 7': incluem-se entre os bens do Estad.o: 
1 - as ilhas 11uvuus e lacustres não--.oenencentes à União: 

TI - as águas suoenlc1ais ou sutl~eas. t1ue.ntes. emer
centes ou em aepósuo. re.s.s,aivao.as, nos termos da lei. ns oecorrentes de 
;;:-ras da União; 

Til - as ten-GS oevoun:.a.s não-camnreendiàas no domínio 
Cruão; 

I\' - os terrenos rias exunua.o;; colórnss nacmnais ioc::aiizad.as 
e:-:1 seu território; 

V - os oao•u!.!es esm::iua1s e as reservas ecolQpcas: 
\1 - os que renn:un ou venham a ser, a oualquer tftulo, 

rr.;oroorarios ao seu prurunóruo. 

II 
DA~""tY\..fP~I\.: DO ESTADO 

Se=:'.o l 
D!SpOSiçóes Gerais 

Art.. 8'? f competênCUA do Estado. em comum com a União e os 
~1unicfpios, curnpnr o rilsposto no art .. 23 da Constituição Feoeral. 

Art.. 9':" O Estado pocierá ceieorar convênios com a União ou 
com os Municípios para a ex.ecução~ oor runcronános feaerais e munJci .. 
paJ.S. àas suas leiS. servtÇOS ou 

Secão !l 
Da A.Bsistenci.8. aos l\iunicípios 

An. 1 O. O Estado assegurará mnpla assisléncía técnica e finan
cetra. com base em program.u ~iais. aos Municfp1os de escassas con
dições ® ®senvoívunenlO. 

§ 12 A as~ ~ com a preservação da IWlOnomia 
municipal, ínclw tmnbém: 

e cie saúde: 

I - a aoertu1'8. e a mzmutencão àe estradas iocais e vicinais~ 
H - a tnstalaç:Lo ce equtoamentos inatspensávets de ensino 

1!1-.&dtiu~ da.., notenctalidades oa Tef!ião; 
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§ 2''-' Os CT'édnos esoec1ats e ex.t:r":l(trom::anos ter.lo Vlp:enct:l n0 
e'en:fc10 ftnancetm em oue tornm aumnznoe'\. sah't1 se o nto de sutonza .. 
ç,â-."1 ror promui~ado nos últtmos quatro meses. Uaoueie exercicto .. c.a.."' em 
oue. reahenos no!' hmttf's. de seus saldos .. serao mcorporados ao on;a .. 
mento fmancenu .subsequenre. 

§ 3~ A abenura de crédito ex0"30rrimáno será admitida para 
atender somente a deSPesas trnprevisfvets e entre outro!' a"> de .. 
conentes de guerra. C'Ol't'K')Ção mterna ou oúbhca. 

Título VI 
DA ORDEM SOCIAL E ECONÓ,HCA 

Capítulo I 
DISPOSIÇÓES GER.US 

Art. 166. A ornem econõm.ica e social será orga.ru.z.ad2 de 
arortio com os princfp10s áa msuça social. 

An. 167. O Est.aào estabelecerá e exea:tará plano esw.aual de 
oesenvoJvimento mre;::rndo~ aue terá como ob}euvos; 

I - o áesenvoivimento social e econômico intey::rado do 
Estado; 

n - a rac10nahzação e a coordenação das ações do Gover-
no: 

ID - o m::re:i!:ento das athiàades !li"'dunva..:; do Estado: 
IV - a supera.:3o das desigualdaaes scx:tats e reg1onais do 

Estado; 
V - a exoansâo do mercaào àe traba.Iho: 

VI - o áesenvoivnnento dos Municípios de escassas condi-
cões; 

VII - o desenvoivimento téc'rnco do Estado: 

VIII - a Pl"'teÇ'âo ao consumidor. 
IX - a deiesã do meío ambtente; 
X - o apoio ao desenvolvunenro da organização popular e 

àc; 'tllequenas e microempresas. 

§ 1 '2 Na fixação das díretnzes para a con.lli.eCução dos ob1envos 
prevl.StOS neste arngo aeverá o Estado respeu.ar e preservar os valores 
cutrurms. 

§ 2~ O planeJamento governamental para o 1\etor privado terá 
c.arluer mdicativo. 

Art.. 168.. Não será permiúàa a exoloração de ativid.aaes eco-
nónucas pelo Estado, salvo quando mouvadas por reievame e JUSUücado 
mteresse coletivo, na forma da lei. 

Parágra•á um:t.·. As ennda.aes da :.u.:tmmistrnc!,• mmrc:..,;.. 
exercfcJo de ntl\1riaoe C';.__'"'l'r!Ôm:tca. nOO !;':CZar de ;:;n·. t!~::-11'' 
n,ão..extensJvos ao se:tnr ::'ltl"."ado. 

Art .. 169. As emnresas ae peoueno as .. 
sim defmidas em lei. o i:stado tratamento mrfd1cn dlle'"''""'". 
do, com a sim;:üificac.ã...J de suas obng:ações admuustn:mvas. tnoutárias, 
previdenciárias e credlticlas. 

ParágrarO úmc.::;. O Estado~ oarn o atendnnemo aesses ooyeuvos. 
poderá adotar Sistema tn:rulário diierencuuio~ na tonna da lei. 

An. 170. '" ooiftica do fomento ao desenvolvimento ec0nómi-
co do Estado poaerá ser :m:piemenra.:ta msnruição oficiai àe créàno. 

Art. 171. com os segmentos envethidos 
no setor, definirá a ooii:::;::a estadual de runsmo. obsen .. ado o secumte: 

I - a·aao:ã-a de olano tmezraoo e vermaneme. eStat.e!ecrdo 
em lei, para o àesenvohnnent~ do run~ no Estado~ observadO o :;::nm:f

.PiO da regionaiiz;::â:: 
-: II - c:-~~ de coiômas férias. obser\'aan n d1SD05:0 

inct.so antenor: 
. ,o' m - a rr.zn:.::enção e o apareihamenro de parques estaaurus: 

rv - o es-:..::::-..uio à artesanal timca de caaa res:ião 
do Estado meciiante Dc::::..:a de ou de 1sem;ãÔ de mnutos ae,-1à.os 
por serviços estadu.aJ.s. ::'1C':5 termos da ie1: 

V - a re:"'~-::lent.acão cio uso~ ocuoac;-to e ::.: fnJk2;'! éos 
bens naturais e cuir-~s mte~sse rurisn:o. 

Art. 172. São iSentos do oaeamenro da tanin ce transrortes 
coletivos urbanos de · ~ 

I - o com mais cie sessenta: e cinco anos, me::W.anr.e 
a apresentação de docum:mo oficial de iéentific:>eão: 

TI - as ~ portadoras com recont'leela.a 
dificuldade de ICJCOIIlOCàc: 

m - os ;:>oiiciais em serviÇ<l: 
IV - os ctnegiais. na fomm da lei* 

DA so~ 

Art... 173.. A saóde é direuo de todos e dever do Estado, garan

tido através de políucas sociws e econórrncas oue v1sem à redução Õo ns
co de àoença.s e ae outn:?S JH!l"BVO$ e ao acesso umversal e Icuahtino 
ações e serviços para sua promoçüo, prote-{;00 e recuperação. 
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nece:ssuiades M.:x::xs. nns termos da polfuca estaowU de hnbnaciio, desn
n.:t.."}OO recursos esoecfllcos aentro do lunne ren:entual das recenas cor ... 
rente!). cu to ínchce ser.i fu:.ado nas respecuvas ieu de dtretnze.s. orçamen .. 
:..::.r .a.-.. 

Art. 219. O Estado e os Municfpms. ;:om a colaboração da so
ClOdade, promoverão e executarão programa.~ de mteresse soci:ll, que vi
se::m onont.anarnente: 

· I - à reÇ'UllU'l.Z3Ção fundiária: 
n - à dota<;iío de infra-estrut\lr2 báslca e de equtpamento.• 

so:ws. esoeciaimente aaueles reíactonados à eaucacão e à saúde; 
· III - à unp!Íunação de empreendlmentos habitactonais. 

Art .. 220. O Poder Público. a fim de fa...-üir.ar o acesso à habita
-:-&<. aooiará a consrrucão~ pelos própnos mreress.aaos. àe moraritas po
OOlares e as demaxs modalidaàes altemao'\-as oe construção. 

§ 1 ~ O Poàer Público assegurará assistencia técnica, prestada 
:x.:r ororlssionais habilitados. 

~ 2~ O Estado aooiará o desenvulv!lllemo àe oesouisa de mate· 
;u;s e~ de técmC2-~ de con~uução aüemauvos e ce paarom.zação de corn
ponente,s, visando ao barateamento da obra. 

§ 3!? Os empreendimentos habimcmnais àeverão possuir, obri
;:a..~amente .. oré-escoia .. ensino funàamental~ posto de saúàe. creche e 
tnnSOOne coieuvo regular. 

An. 221. O Conselho Estadual de Haou..acão. disciphnado por 
kl. esr.abeiecerá as chremzes para a políuca esz.aau.U de nabnação e será 
composto pant.a:!'l2.lDente por representantes do Pooer Plfuhco e do setor 
·orn•ado. 

Capítulo VIU 
DO MEIO AMBIEJI."TT: 

Art.. 2:U.. Toda pessoa tem direiw a fnrir de um ambiente ffsico 
e social livre dos iarores noc1vos à sadde .. 

§ ]2 Incumbe ao Poder Pllblico, atraVés de órgãos própnos e do 
~o a inicia ti v as populares, proteger o meio amblenre., preservar os re
cursos naturais. on:ienando seu uso e exploração... e resgu.ardat o equilíbrio 
óo StStema ecológ1cO. sem discriminacão de indivfduos ou re~iões, arravés 
oe política de prott:Çâo do meio ambiente defuúd.a por lei. 

§ 2~ Incumbe ainda ao Poder Pllblico: 
I - rustributr equilibrad.a.mentc: a Ul"':)aflização em seu terri

tórlo. ordenando o espaco temtoriaJ de fonna a com:tiruir patsa~ens bio
.trn:Jcameme eouílibrJ.das; 

n · - preverur e controiar a polmcão e seus efettos; 
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IH - cn.::: e oesenvolver reservas e paroues narurn1s e a;: re 0 

cre10, bem como ClZS-S.:;kar e urote~:er patsacen:-. locais de mrcres.~ 
Arqueoio~ta~ oe ITK"\J:'' ..1 ' a c~nsen·ac3o ua natureza e ~t 
ção dos vaiores: cu1r~·' mteresse histónco. mrísuco e anf~nc 

I'\' - co:-::;:",;:iti;bihzar O desenvoiYllTICntO CCOOÓffilCO e 
do Estado~ com a ~-acilo~ o melhoramento e a estabiliU~,;oe do mel<' 
ambiente. resguaro.a.~ sua capacidade de renovação e a mcihona 
oualidade de vida; 
' V - ~'-=nrr e reprirmr de~daç-ão do meto nrnt"1eme 

promover a dos amores de conauta."i. e atividaocs Jesn:as: 
- etr;-.r. na forma da le1~ a mstalação oe obra an-

vidade por.enciahnen:;! causadora de defrr3daçáo do me10 
biente, esruào prévJ.:- .:o m1oacto amb1ental. a que se dará pubiicid.aae po:
meio de audiênC13S !:'::= .rcas: 

vn - ..:c-:::::o~ar a comerdaJização e o empre_s:o 
técnicas~ de méroo0s ce substimc1as aue cornoortem nsco para a v1da.. 
para a qualid:lcte de .... ~ e para o meiO arnmenr.e:. . 

Vlll - oro::::tOver a educação ami:nentai em lodos ..os nível.S 
ensino e a consaen:;;::,:~o para a cnesen·acão do meio ambiente: 

L\ - ~:::-~-=--..:. acomoanhar r1scaiuar a concessilo 

X - nreser·var a diversidade e a mtesrridade do oatrimónio 
genético no âmbitÔ e~al e fxsca.Uzar as entiàade~ dedicadas 
e à marupulaçáo ge...e.::.::;.: 

X! - :'!:":""::-:: os desrnru:amentos mcitscrinunaao~. nnn:mai-
tnente os aas mar.as :.:::..::::.:es: 

XH - cQ"':'.:--arer a erosão e oromover. na 10~:1 cJ. ie1. o oia
neiamento do soio az::'1Coia indeoende~temente de divisas ou iimne~ de 
prOpriedade; - · 

XTII - iis:::::a.ilzar e controlar o uso de agrotóxicos e dem:ais 
produtos quírmccs. 

XfV - f~zzar e COntrolar as athidades de J:a.."lmD.at!er:>,... es
J'Oclalmente as de ~fiCJ.amento do ouro, aue não podefão. em hioótese 
algwna, compromet.:T a saúde e a vida ambiental: 

XV - can:roiar e fiscalizar a arividade pesqueira. indufda a 
dos frigoríficos de ~o~ que só será permitiria através da utilizacão 
métodos adeauaóos "" caot11r2; 

XVI - ~ banco de dados sobre o meio ambiente da re-
gião; 

xvn - Cl'1Zf mcentivos fiscaís oara beneficíar os propnet.ários 
de áreas cobertas tJ'C!f" t!orestas e demms tonn.as de vegetação nacurat$ tef;.

saJvada.s as de ~ permanente defmidas em lei; 

XVIll - e>.:.= a utiliz.!lção de tm!ucas conservac10rustas <rue ,.._ 
segurem a - produnva ao soio; · 

- m-::e:;.trVar a forrnacão con-;órdo de Municfmos. 
sando à preservaç:âo da regüJo e à .u.doção u.e provt-
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d!:ncUlS que assegurem o desenvolvimento e a exnansão urbana dentro do!. 
u:rutes que garnntrun a manutenção das condicôes ambtenws unprescmdl
''"'ao bem-estar da população; 

XX - rilsctphnar. através de let .. a restrição à partkto.ação em 
concorrência."' ptfbhcas e ao acesso a benefíctos tlscws e a créd.nos ofi. 
CllUS de responsáveiS por atos de degradação ao meto ami>tente; 

XXl - preservar os valores estét>cos m<ilspensáveis à dt gnida· 
de das aglomeraçôes humanas. 

Art. 223.. Aquele que explorar recurscs naturais fica obn!!aào 
a recupensr o a.mbtente ciegradaào de acordo com a solução técmca exigi· 
o..s peJo ÓJ"!.!áo púbhco competente, apresenr.acia antes do infeto ria arivicia· 
ee. na forma da lei. 

§- l ç A lei definirá os critérios~ os métoaos de recuoera;;:ão. bem 
corno as penalidaries aos Infratores, sem pre_1uizo aa obngação ae reparar 
o aano. 

§ 2" A lei definirá os critérios de recu::>eração da vegemção em 
áreas urbanas. 

- Art. 224. A área do Pantanal ~lar o-Grossense íocaitzad:a neste 
Es.tado consumirá área especial de protecão a:.mr:o1entat cu.1a unllzação se 
rara naiorma da let. assegurando a conservacão oo rne1o ambiente.. 

Parágrafo único. O Estado cnará e manterá me<::amsmos de 
.acão coniunta com o Estado de Mato Grosso. com o obletivo àe preservar 
0 Pam.an.ãj e seus recursos naturais. · · 

An. 225. São indisponíveis as terras devoiutas arrecadadas 
pe1o Poder Pllblico estadual, em ações discrin:matórias, necessárias à 
rrotecão dos ecosststemas. 

Art. 226. O órgão de deliberacão e fcnnulação da oolftica es
tactual de proteÇão ao meio ambiente é o Cansel.ho Estadual de ContrOie 
.AL·:ltnental., composto de nove membros. cu_ta re~entação se fará por 
iet. 

Capítulo IX 
DA POLÍTICA DO MEIO RL'RAL 

Art. 227. A polftica do meio rural seri íomtulada e executada 
Vl.Sando à melhona das condições de vida e à I1xacão do homem na zona 
mral. unpiantando a JUstiça social e garanunao o aesenvoivunento eco-
DÓmlCO e técmco do~ pnxtutores e trabalhaaores rtU"aJS. 

An. 228. A ação dos ór~Zãos oficia!J. somente atenderá aot. 
t.""!l6ve1s que cumoram a função social da prooriearu:1e e preíerenctaJmeme 
ac;s beneficiários ae pm_1ew de refom1ll açrána. 

§ ..::1!:' O tftw:,1 Oe domfnio e conccss.&o de àireno real üe 

r1lo conferiaos a llorne::n ou a mulher. ou arnoos, mcíepen<:u:rttel!>elote 
estado civil. nos ~ e nas condlç&s prevtstos em 

Art. 232. A oolftica do me1o rural será adotada. obsen-..c.as 
pc;:uliandaaes ÍOCI!lS. '"IS8Jldo desenvolver e consolidar a dtverstíic•Lo 

a especialização J'e!l>O'W•· 
l " ml!'liantaçiio 

nalização ~ífica.. 
ll - a e a manm.encão de fazendas-modelo e 

cleos de presen"'8Ção c:a arumal: 
ill - a drvutgaçáo, de danos t.écrucos relevantes teiatlV(}S 

polftica rural; 
f\: - s pmmria, pelo Poder Pt!biJco, de =namemo 

produção; 
V - a ~ssão ao uso indJscnnunado de agrotóxicos: 

VI - o t:lCe!lttvo~ com a oarucmacão cios f\.1unicípios~ à cn...~ 
ção de pequenas prooriedades em sistema famiiiar: 

vn - o estímulo à orgaruzacão comU!Útária da populacão 
ral; 
::t VII1 - a a::roclio de tremarr~:~r.t:D r::I Drática prevennva c:: 

c:Ôia humana e veu::nnána .. nas técmca.s reoos1câo iiorestai. comnar:::~~ 
lizadas com a exniora:;;:ão do solo e ao meto amotente: 

IX - a pelo Púbhco. àe escolas, de oostos óe 
saúde e de centroS 

J.:)t:riodícamente o c:aaas=-c-
mento geral das rurais. co:n a màtcacão da natureza ce seus 
proàt;.ros,. para concessão de assistencta técruca e creditíca 

DOS HIDRICOS 

Art. 234. A administraÇão públíca manterá plano est.ariual de 
recursos hídncos e msti:tuirá, por lei. ststema de gestão desses ~ 
congregando ~ estaduais e municiprus e a sociedade civil e as-
segurando recursos ima:oceiros e mec:arusmos msoruciolUlls neces::sános 
para garnnor: 

l -a Ulilização racional das águas superficiais e~ 
neas; 

IJ - o apruveitamento mdltiuJo dos recursos hfdricos e o m
teio dos cusws C1U ~vas obrns, na tonna da lei; 

ffi - a das águas COntra ações que: possa.rn Comr:tfO>-
meter o seu uso artJ..iiU ou 

IV - a oetesa contnt eventos crfucos que oferecam ns.cos 
sad.de e à segtU'BllÇa etlhilca ou pre.mízos econÓ1Jllcos ou socuus. 
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Art.. 235. A ~estilo dos re<:W'SOS hí<in<:<>s deverá: 

l - proplcta.r o uso múltiplo tJAS ÃgWlS e ft'du::xr seus dtver-
sns efe1tos; 

n - ser descentnlltz.ad~ comwul.àna e mtegraaa aos derna.ls 
recursos narunus; 

IIl - adotar a bacia melro~ como base a com:iden!r o ci
clo das áruas em todas as suas fases. 

Art.. 236. O Estado celebra.rã con.,."ênios com os ~iunicfpios 
para a gestão, por estes. das águas de mteresses exclusrvmnente local, 
condicionada à oolfnca e As dtreti"lZe.s estabeteclaa..tt em nla.nos estaduais 
de bacias hidrográficas. de cu)a ela.boracão narn.:marão oS Mun.kf~tos. 

Art. 237 ~ No aproven.amemo aas .a~-. suoerficuu.s e subter..
ráneas será considerado prioritário o abastl:cl:!!>e11to à popuiacão. 

Art.. 238. As lÍl'liJIS subtrrrilneas. reS<'rvas e."""""pcas para o 
desenvolvimento econômico -e social e necesst."13.S ao su~nto de ágqa 
à poou.iacão. àeverão ter programa permanen::e ce nreserv.ação e proteÇão 
contra poluição e superexploração. 

Art. 239. Constarão nas leis onrim.J= municn:ws msoosições 
relativas ao u.<O, à conservação, à protecàÜ e ao controle aos recursos hí-
dricos~ supen1cia.is e subterrâneos. no sentido de: .,. 

l - serem obri~at6rias a C'Oft..seTVaeão e a !.'f'Otecáo das· 
águas e a indu.são .. nos plano~ àrreteres !':"'"...Ir..ICTnat~. de áreaS ce oreserva
cão aaauetas utilizáveis uara abasteeuner:.to C3 ::-onuiacão; 
~ ' n - serem. zoneadas as ãre.as mundáve-is cor::::1 restriç<5es a 
edificações; 

III - ser mantida a caoacidaóe de infiltracão do solo; 
f\/ - serem implantados sw.emas ae vigillmcia e de. defesa 

civil para garantir a segurança e a saúde 
V - serem condicionados :mrovação prévia por ÓI'J!âos 

estaduais de controle ambiental e de eestão de recursos hfdncos os atos de 
outorga, pelos ~iunicfptos~ a terccirÕs. cie ôtre1tos que possam influir na 
aualidade ou auantídade de ái!'UaS, suoerfietals e subu:rráneas; 
· VJ - serem impÍruuados pro;zrama.' permanentes de. raciona

bzação do uso de. lÍl'liJIS no abastecimento núbUco e ináustrial e na irriga
ção. 

Art.. 240. A utili:zação dos recursos hídricos será cobrada se
gundo as pecuitaridaàes de cada bacia hidrop-;lfica e de acordo com as di
retrizes do piano estadual de recursos lúdncos. na forma àa ieí. 

Art.. 241. Na exploração àos serneo< e na instaiacão de ener
gia elétnca e no aproveits.:nlento ener~étlco aoS cursos de água em seu ter
ritório, o E.'itaáo levará em conta o uso nl;í.HJDiO. o comroi:. C!: áfll.IB.S, a 
drenagem e o aproveitamento áe vá.rzea!, sem vrejulzo áe par.>ctpaçáo de 
que trata o § 1? do art. 20 da Consuruíção f~ál. 

Art.. 2-1:. O produto d• Pll!tlCipll<;ilO ào Estatio no re.mlt•<Kl 
exploração de f'OterlCU.l..is ht~ner~eucos em !'CU territóno. ou 
nva comrwe:nsac.ão rinancell1l. será nPncndo em servtcos e em oora.." 
dráuhcas de tnteresse comum "PreVlli;tos no piano estadual de re....~"1S h}~ 

dncos. 

Art.. 243. A conservncão ouantidade e qualidade das á!'Wl" 
será levada obnf!a:ronamente em conta quando da elaboração oe not"TJ'ta<: 

ienis relanvas a florestas, à caça,. à oesca. à rauna. à conservado da nn
~z.a. à defesa do solo e aos de-nais rec'l.I:!SOs natunus, ao l"nelO amtnente 
e ao controle da poluição. 

Art.. 244-. O Estado e c5 :\lunicímos estabelecerão nro~rrms 
comuntos \'lsanào IJID trat:.unento de aesoems urnanos e indust:n.a:,s e c::: re-
síduos sÇlidos. à e à urihza:cã~ ~cwnal da água. assun c:omo 
combate às e à erosão. 

Art.. 245. A 

Art.. 246. 

aeverá ser desenvolvida em ns:!'rn!On.ia 
e com os programas de cÕnsen·~ do 

acão sistemática de~ ao 
consumidor àe moào a t:raramir-lne 
seus mreres.ses. 

Art.. 247. A polftíca e.conôn:úca de consumo será oiane.iada e 
executada pelo Poder Pt!bhco, com a participação de empresários e de 
trabalhadores dos setores da produção, da inciustriailzação, cia cometcia.li
zação, do armazenamento e do transpOrte e também dos co~ pa
ra, especialmente; 

I - m.stiruir o sislr:ma estadual de defesa do eo<tsw:nidor, 
vtsando à fl.scahzacão, ao controle e à aohcação de sa.ncões, aumw 

! qualidade dos proaÚros e dos serviços: à n1ampu1ação dos preços no =r· 
cado e ao impacto ae mercac.ioriu supérfluas ou nocivas e à ~ 
do abastecimento; 

n - estimuJar e íncent:rva:r .u cooperativas ou CJilitl'U fO'l1'D.BS 
de associativismo de consumo; 

III - eiabomr estUdos e.cooón:úcos e sociais de mercados 
consumidores, a fnn de estabelecer Slsternas de planeJamento, de 
nhamento e de onemaçâo de consumo capazes de conigir 
promover sc:u ~to; 

IV - DrOPlctar menos aue l'.):OãSibihtetn ao consumiaor o exer ... 
cfcw do dlretto à mrormação. a escoina e à deiesa de seus mr.ereues eco.
nórrucos, bem como a .sua SC?1Jr&nÇll e sua u.dde; 
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Art.. 1? No mo da promul~acão, o Governador do Estado, o 
rnsídente do Tribunal de Justica e .os Deoutados à Assembléia Estadtllll 
,,:.:0nsnrumte prestar.io o cornpromtsso de manter. detender e cumprir a 
"- 0n:-mm.;-ão. 

Art.. 2~ A revisão consurunonal será realtz.ada oeio voto da 
rr.a1ona absoluta dos membros da Assembléia Le!!islaova do Estado .. logo 
::~' ~ .. a revisão da Cnnstuuicão Federal t'lreVlsta no :lrt~ _::\9' do Ato à.as Dlg.. 
:--.-~:.'."X"'- Consnrucwnat~ Trammórias d:1 (on5:nruic.áo Feaeral. 

Art .. 3~ No orazo máximo de um ano a contar da oromuiszação 
.:__ ..... vnsnruic;ão. a Assembléia Le~isianYa nrot1'1()verá. aO"Bvés. de co~ssão 
;-:.;:--..::.:l..w.. o exame analíuc0 e pen'"cia.i d0' aro!' e ratos geradores àa dívida 
:·.::-: .. ' c0 Estado. 

Pardgraio Ú1!1Co. A corrussác :er-'- oara os fins àe reouisiçáo e 
::-- . .:--=:.:âo. forca àe corrussáo oarlaJne;-;tar de mcuérito~ e amará com o 
.::..:: .. :~ :0 Co Tribunal de Contas do Estad~~. 

Art.. 4'? As emoresas oue e$tJverem em àesacorrio com o dis
!"'':'!O no art. 168 da Consttruição serão exnntas no prazo de vmte e quatro 
:;--:e~::E. na fonna da iei. 

Art.. 5'? Dentro ae no"·er.r.:: :::!2:.. 3. contar àa oromuisracão dz 
Lnr.st"Jtuicão~ os órsrãos oúbiicos oarãc cumunmemo ao aue dete~na o § 
:;;. .::a a.-... 27 da c..oMorui~âo. · 

Art~ 6? Os fundos existentes r.a data da uromuleacão da Cons-
::::cic2.o. excetuad~ os resulrantes de 1sencéoes f1~s que-pâssarn a uue
;:rar o património privado e os de conveníenoa cio interesse plfbilco, ex
t.lr-?'J-tr .. se-ão, se não forem ratificados, no prazo de do1s anos, pela As
seo.b léla. 

Art.. 7? No orazo de um ano a contar da promulgação da Cons
:::-.:<;;:2..::~ o Poder Execunvo do E.~tado e o aos Municfpios reavaiíarâo to
:;r ;; os mcentívos flscaJs de natureza setorial~ sem :maio detemunado, 01'2 

:!":": Yigor, propondo .ao respectivo Pocier Legíslanvo as medidas cabíveis. 

~ I f' Decorrido o praz.o, considerar-se-ão revogados os incenti
Ve>'> at:e não forem ratificados por le1 espccfftca. 

§ 2t' A revogação não prelUdJcará os chreitos que já uverem sido 
.z.::::.:tnrioo."' em relação a mcentivos concedidos soo condição e com prazo 
ceno. 

~ ~~· (Js mcentivos concedido~ em razão de convêmo com ou~ 
trOS hstado~. ceieorados nos u:-nnos do art,. 23. 9 6~ ~ da c..onsnruíção de 
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1967, com a redoçil:o C..~~ 1x~1a Cme:nJa I, de 17 de outubro de 
também dever.:lo ser rcconfinn;hiP"- "'"' nrazo.c; deste arn~o. 

Art~ so Tcr:l"" '1 l at! J I t',t':o de J9X9 as normas 
de ndmimstrac,-fm lin::t..'1;;:e;: ·" çontábil e e'-t>>.:nçüo orçamentána. ,,gen-
tes na dalll da rromul§:ll--...., da ConstHuição. 

Art .. 9? . .\.~ ~-rnt~tllpresa.;; compro-..-em preencher M 

sitos da Lei n'l 541. de mnho de oue ~encontrem. na c 
promulgação da Consnn.:kão. em débito para com o Estado, é garantido o 
direito de saldar a OC"n~ão tributária com tsencão da correção monetá
ria. desde que se ms:nuestem dentro de noventa d1.as a partir da co~ 
do benefício. 

Art .. 10. O Executivo. no pr::1.zo de um ano 
mulgação da Const1t'.1~~' promoverá ações dtscri.minatórias 
veis rurais irregwares. 

Parágr~;O ÚJ'ne.;. Os imóveis arrecadados serão desunados 
projetos de recu~ ambiental. programas habitacionais e assenta
mentos ruriús. 

Art.. 11. tK'l prazo de noventa dta.<:.~ 
criará comissão e5~ vara rever, sob o critério da le!Za-
lidade, as doaçõeg. '~s e concessõe~ de imóveis públicos rurats e ~~ 
banos, concreuzaoos de 1 o de Janeiro de 1979 até a data da 
promulgação da C<mstlnl:içliio. 

Parágrafo J..Í1'll..--o. Apurad-a ilef!a.hdac:le e havendo interesse 
pllblico, as terras Te\1!'!"'..erâo,?q patrimômo ào E.stado ou ao dos Municç,.. 
pio~. · 

Art.. 12. O POOer Executivo estadual deverá remeter li A<sern-
bléia Legislativa de lei agrlcola em até noven!Jl dias após a pro-
mulgação da lei nacional. 

Art.. 13. A c:mír <la data da promulgação da Constituição, se:n! 
concedido um prazo e:e sete anos para que setam reconstituídos, com 
apoío técnico-ctentfõ...---o do Estado, os mananciais de recursos n.awntis de
gradados, na fomia da lei. 

ArL. 14. O ~o~ no prazo máximo de doís anos a partir da 
dutn da promui~acão ConstJtuição, adotará a'> medidas admínistrdtivas 
necessárias à identúlCal:;ão e à delimitação de seus m)óveis, incluídas as 
terrns devolutas. 

Pará'}?rafo l!o processo de idcutiJicaçiio partíctpará 
missão técmca da A.'~.bléia Lep:tslativa. 

Art. 15. A:nvés Ja l .... rocuradona-Geral do Est.adu, o Estaco 
C()opcrará na demarca:k:•J das terras indf~?en3\~ np<; tcmms do art. 67 
Ato das Disposições c...onsuwctonais 'ira.nsuónas da Constituição Federnl. 


